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E M E N T A
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
APELAÇÃO. EFEITOS. APOSENTADORIA ESPECIAL. CHAPISTA. IMPRESSOR GRÁFICO. ENQUADRAMENTO. RUÍDO. APELAÇÃO DO INSS DESPROVIDO.

1. Trata-se de apelação interposta pelo INSS contra a sentença que julgou procedente o pedido condenando o INSS a implantar em favor da parte autora do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição com proventos integrais (DIB em 08/01/2013 e DIP em 22/07/2015)

2. O INSS sustenta que não houve comprovação da exposição a agentes nocivos e de que o ruído teria sido neutralizado com o uso de EPIs.
3. O pleito de atribuição de efeito suspensivo à apelação do INSS não merece acolhimento, pois o CPC/73, em seu artigo 520, inciso VII, e o NCPC/2015,em seu artigo 1012, par. 1o, V, estabelecem que, em se tratando de sentença na qual restou confirmado o deferimento do pedido de antecipação da tutela, a apelação interposta deve ser recebida, tão somente, no efeito devolutivo. Além disso, não ficou demonstrado risco de lesão grave e de difícil reparação, tampouco fundamentação relevante para justificar a concessão de efeito suspensivo em caráter excepcional
4. Evolução normativa e jurisprudencial da contagem especial de tempo de trabalho sob condições especiais. A Turma Nacional de Uniformização tem firme posição (PEDILEF nº 2005.70.51.003800-1, Relatora Juíza Federal Joana Carolina Lins Pereira, DOU 24/05/2001, PEDILEF nº 200750520005602, Relator JUIZ FEDERAL PAULO RICARDO ARENA FILHO, DOU 22/03/2013) no sentido de que se antes da entrada em vigor da Lei 9.032, de 29/04/95, havia uma presunção absoluta da especialidade em face do mero enquadramento por atividade profissional ou pelo agente nocivo, nos termos dos Decretos 53.831/64 e 83.080/79, após, a partir da entrada em vigor da referida lei, passou-se a exigir a demonstração da atividade especial com base em formulários (SB-40 ou DSS-8030) e, após o Decreto 2.172/97, de 05/03/97, por meio de laudos técnicos. Entende que os Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/78 foram validamente utilizados até a entrada em vigor do Decreto 2.172, de 05/03/97, que deixou de listar as ocupações tidas como especiais, e passou a enumerar apenas os agentes considerados nocivos. Assim, no período que medeia entre a Lei 9.032, de 29/04/95, à entrada em vigor do Decreto 2.172, de 05/03/97, cabia ao segurado comprovar o desempenho de atividade sujeita a condições especiais listadas nos Decretos 53.831/64 e 83.080/78 por meio dos referidos formulários. Somente após tal decreto (2.172/97) é que se afastou de vez a utilização dos decretos e passou-se a exigir a demonstração com base em laudo pericial.
5. Evolução normativa e jurisprudencial da contagem especial de tempo de trabalho sob ruídos elevados. Quanto à exposição a ruídos, o Superior Tribunal de Justiça já consolidou entendimento no sentido de que o ruído superior a 80 dB deve ser considerado como agente agressivo até 05 de março de 1997, último dia de vigência do Decreto nº 611/92. Este foi revogado expressamente pelo Decreto nº 2.172/97, que aumentou o limite para 90 dB, cuja vigência iniciou-se em 06 de março de 1997, data de sua publicação oficial (REsp 723002/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 17/08/2006, DJ 25/09/2006, p. 302). Ainda segundo o STJ, o limite de 90 dB vigorou até 17 de novembro de 2003, porque em 18/11/2003 o Decreto nº 4.882 reduziu o limite de tolerância ao agente físico ruído para 85 decibéis, que passou a ser o novo parâmetro para a contagem de tempo especial (REsp 1397783/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 17/9/2013; AgRg no REsp 1326237/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, DJe 13/5/2013). 

6. No caso, nos termos consignados na sentença recorrida: “Os vínculos empregatícios da parte autora, que não constam do CNIS (Cadastro Nacional de Informações Sociais), mas que estão devidamente anotados na CTPS (períodos de 22/06/1973 a 11/05/1974, 01/07/1974 a 31/08/1976, 01/10/1976 a 30/05/1977, 01/01/1978 a 01/01/1978, 06/04/1978 a 16/07/1978 – fls. 11/12), devem ser analisados para o cômputo destinado à averiguação do preenchimento das exigências para a obtenção do benefício de aposentadoria postulado. Isso, porque os referidos vínculos empregatícios não foram impugnados pela autarquia previdenciária, estando devidamente comprovados através de cópia da CTPS, sendo certo que as anotações na Carteira de Trabalho constituem prova material plena para comprovação do tempo de serviço, considerado tempo de contribuição na forma do art. 60 do Decreto n. 3.048/99, nos termos do que dispõe o art. 62, § 2º, I, a, do mesmo regramento legal. Nesse passo, assinale-se que compete ao empregador arrecadar as contribuições previdenciárias dos segurados empregados a seu serviço, descontando-as da respectiva remuneração e repassando-as ao INSS. Assim, é de se admitir como efetuadas as arrecadações relativas ao período de trabalho registrado em CTPS, visto que o empregado não pode ser prejudicado por eventual desídia do empregador, se esse não cumpriu as obrigações que lhe eram imputadas.” (...) “a autarquia ré, em sua contestação, reconheceu a especialidade do labor prestado pelo autor na condição de chapista e de impressor gráfico nos períodos laborados de forma intercalada até a data de 28/04/1995. Dessa forma, não há controvérsia quanto aos seguintes períodos, que devem ser considerados como tempo especial: 22/06/1973 a 11/05/1974, 01/07/1974 a 31/08/1976, 01/10/1976 a 30/05/1977, 01/01/1978 a 01/01/1978, 02/01/1979 a 22/10/1980, 01/12/1980 a 04/03/1982, 11/03/1982 a 11/05/1984, 01/07/1984 a 28/11/1988, 01/08/1994 a 28/04/1995.”  (...) “verifica-se que relativamente ao vínculo empregatício da parte autora com a Editora Gráfica Americana Ltda., no período de 01/06/1977 a 31/12/1977, na função de encarregado da oficina, há que se reconhecer a especialidade do labor prestado. Isso porque a referida atividade foi exercida em indústria gráfica e editorial, portanto, se enquadra no item 2.5.5 do Quadro Anexo do Decreto n. 53.831/64 (composição tipográfica e mecânica, encadernação e impressão em geral) e no item 2.5.8 do Anexo II do Decreto n. 83.080/79 (indústria gráfica e editorial), hipóteses em que havia uma presunção legal de exercício em condições ambientais agressivas ou perigosas, sendo todo o período anterior à publicação da Lei n. 9.032/95. Com efeito, desde longa data a jurisprudência vem reconhecendo, em homenagem à segurança jurídica, que o tempo de serviço realizado sob condições especiais não pode sofrer limitações impostas por alterações legislativas posteriores à época da sua prestação. Assim, o enquadramento de uma determinada atividade há que se fazer à luz da lei que estava em vigor na data da sua realização, impondo-se sejam afastados óbices traduzidos em normatização ulterior, uma vez que, dia a dia, o segurado incorpora em seu patrimônio jurídico o direito ao cômputo do seu labor como tempo especial, desde que preenchidos os pressupostos reclamados pela lei então vigente. (...) No que tange aos vínculos mantidos, nas funções de impressor off-set e de impressor, com a Gráfica e Editora Talento Ltda., no período de 01/01/2001 a 11/07/2002, e com a Gráfica Moura Ltda. – EPP, de 01/08/2004 a 12/12/2005 e de 01/02/2009 a 10/07/2012, observo que a parte autora trouxe aos autos os PPPs de fls. 32-v/33 e 28/28-v, respectivamente. E, quanto a esses vínculos, deve ser reconhecida a especialidade do labor, tendo em vista o teor dos citados PPPs, que comprovam a exposição do trabalhador a ruído em limite prejudicial à saúde durante a jornada laboral (92, dB). Frise-se, todavia, que, em relação ao último vínculo, o período a ser reconhecido como especial é de 01/02/2009 a 09/08/2011, data da emissão do PPP (fls. 28/28-v). (...) Feitos esses esclarecimentos, computado o tempo de atividade especial desempenhada pelo autor, convertido pelo fator 1.4, somado ao tempo de atividade comum, chega-se ao total de 35 anos, 04 meses e 26 dias (Demonstrativo - fl. 83) até a data da entrada do requerimento administrativo (DER 08/01/2013 – fl. 10), tempo de contribuição suficiente para a concessão da aposentadoria com proventos integrais pleiteada. Bem demonstrado, lado outro, o preenchimento da carência, sendo de presumir-se o recolhimento das contribuições na medida em que esse ônus cabe ao empregador, e não ao segurado empregado, portanto, restam presentes todos os requisitos imprescindíveis à concessão do benefício requerido.”.

7. Destaque-se que nos PPP’s de fls. 28/28v e 32v/33 não há menção a EPI eficaz na redução do ruído. Quanto à utilização de EPI eficaz, a tese de que a nocividade do trabalho foi neutralizada pelo uso de EPIs não se sustenta. O simples fornecimento do EPI pelo empregador não exclui a hipótese de exposição do trabalhador aos agentes nocivos à saúde. É preciso que, no caso concreto, estejam demonstradas a existência de controle e peridiocidade do fornecimento dos equipamentos, a sua real eficácia na neutralização da insalubridade ou, ainda, que o respectivo uso era, de fato, obrigatório e continuamente fiscalizado pelo empregador. Não havendo provas consistentes de que o uso de EPIS neutralizava os efeitos dos agentes nocivos a que foi exposto o segurado durante o período laboral, deve-se enquadrar a respectiva atividade como especial. 
8. Ademais, sobre a utilização de EPI eficaz em geral, o tema já foi definitivamente enfrentado no âmbito do STF, que concluiu, em repercussão geral, que: “10. Consectariamente, a primeira tese objetiva que se firma é: o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for realmente capaz de neutralizar a nocividade não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial. 11. A Administração poderá, no exercício da fiscalização, aferir as informações prestadas pela empresa, sem prejuízo do inafastável judicial review. Em caso de divergência ou dúvida sobre a real eficácia do Equipamento de Proteção Individual, a premissa a nortear a Administração e o Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria especial. Isto porque o uso de EPI, no caso concreto, pode não se afigurar suficiente para descaracterizar completamente a relação nociva a que o empregado se submete.” (ARE 664335, LUIZ FUX, STF, trânsito em julgado em 4.3.2015).
9. Neste sentido, correta a sentença, uma vez que comprovada a exposição aos fatores de risco. 
10. No tocante à atualização dos valores atrasados, deverão ser pagas as parcelas vencidas e vincendas acrescidas de correção monetária e juros de mora pelo Manual de Cálculos, observado o julgamento pelo STF do RE 870.947. A sentença vergastada aplicou o Manual de Cálculos, de modo que nada há que se reformar.
11. Verba honorária de sucumbência majorada para 11% do valor da condenação art. 85, §1º, §3º, I e §11 do CPC. 

12. Apelação do INSS a que se nega provimento.
A C Ó R D Ã O
Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do voto da relatora. 
Salvador-Ba,  20  de agosto de 2021.

Juíza Federal RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS
Relatora convocada
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